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Responsabilidade de Proteger e Direitos Humanos nas Relações Internacionais

	A palestra foi ministrada pelo o professor Demétrio Magnoli no Ibmec do Rio de Janeiro. Primeiramente haverá uma abordagem sobre o princípio da responsabilidade de proteger, o qual foi estabelecido pela ONU no ano de 2005 e pode se ligar a intervenção internacional autorizada pela mesma na Líbia que provocou uma grande controvérsia no sistema internacional e principalmente o fato de que o Brasil se absteve de apoiar a intervenção
	 Cita Hobbes e o leviatã, tendo como ponto de partida, a diferença existente entre a sociedade internacional e a sociedade nacional. Na primeira, não há poder superior e por isso é caracterizado por um sistema anárquico de desconfiança, já na segunda, há um poder superior, o qual impõe que os pactos sejam cumpridos
	Apresenta em sua palestra também a questão da Carta da ONU, a existência do sujeito de direito, que é o indivíduo que passa a ter direitos no sistema internacional, contrapondo com a modernidade, pois existe o princípio da soberania e do outro lado os direitos pessoais no plano internacional, a idéia de que o indivíduo precisa ser protegido. É estabelecida, então, a Declaração Universal dos Direitos Humanos devido ao surgimento da opinião pública, que é resultado de dois processos históricos, a formação de classes e a revolução dos meios de comunicação. Prossegue o que a Carta da ONU estabeleceu a existência de sujeitos de direitos no sistema internacional de estados, ou seja, a razão de estado é formalmente limitada onde existem proibições para o estado que tem q ser protegidos por essa organização internacional. As pessoas têm direito de ter direitos, só existe de fato se for tutelado.
	Nos anos 90, a ONU fracassa com grandes conflitos que ocorreram em três países: em 94 em  Ruanda onde tiveram 800 mil mortes  devido a uma ditadura que incentivava a população a massacrar a outra etnia que vivia no país. Em 95 na Yuguslavia(que era considerado pela ONU um refugio seguro), houve um  massacre de muçulmanos bósnios cometido por nacionalistas sérvios e em  1999 no Kosovo,houve uma  campanha de  limpeza ética contra albanês muçulmanos conduzida por sérvios nacionalistas.
	A partir do relatório do Koff anan, uma comissão internacional é proposta pelo o governo do Canadá sobre a intervenção e a responsabilidade dos estados de proteger os DH. Essa comissão produz um documento que estabelece três responsabilidades, que são a prevenção, a reação de massacres, de genocídios e de crimes de guerra e a reconstrução de países submetidos a esse tipo de violência.  Reagir envolve sanções econômicas, políticas e diplomáticas até a obrigação de intervir militarmente para impedir genocídios e massacres. Em 2005, a ONU aprova uma resolução de cada estado e da comunidade internacional de impedir, prevenir e reagir contra tentativas de massacre e genocídio.  Com base nessa decisão que se faz a ONU aprovou na Líbia (res. 1973).
	O contexto contemporâneo, é marcado por um levante popular na Líbia contra o governo de Kadafi, e assim que o  governo provisório foi estabelecido, as forças de Kadafi avançam .Todos os meios necessários para proteger os civis contra a violência militar menos meios terrestres – propositalmente ambígua. A OTAN estabelece a zona de proibição de vôos e se estabelece a força aérea internacional da Líbia. A única forma encontrada de proteger os civis era derrubar o governo líbio. Alguns países como a Rússia, a China, a Índia, a Alemanha e o Brasil se abstiveram do voto. Os motivos foram diversos, como a questão do princípio da soberania, a política do não alinhamento ativo de política externa, a oposição da opinião pública em enviar soldados para a Líbia e razões ideológicas
	O Brasil, um dos países a não votarem, no governo Lula com o Celso Amorim, se recusou a condenar as violações dos DH e sempre se mostrou a favor da soberania nacional. Já no governo Dilma com o Antônio Patriota, houve uma revisão inicial a política de aversão aos direitos humanos. E logo após este discurso, a mesma da uma série de passos em relação ao Irã, condenando o apedrejamento de mulheres, recebendo uma ativista de direitos humanos iraniana e o Brasil votou pela a condenação dos DH no Irã e apoiou a criação de um ouvidor de DH da ONU no Irã. Essa mudança causou controvérsia dentro do Itamaraty. E passou a tomar um novo rumo, quando a Iraniana não recebeu o Nobel da paz e terminou de ser revertida com a abstenção na revolução
	Visto isso, ele conclui que a política externa brasileira adotou uma postura ideológica sobre os DH que contrasta com a posição constitucional do Brasil sobre esse mesmo problema, pois escolhe pela ideologia em detrimento da constituição sobre um assunto fundamental das RI.
